
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.199 - DF (2015/0241834-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J C DE S 
ADVOGADO : CLEMENTE WILSON LOURENÇO SANTOS  - MG123923 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONTEÚDO INTEGRAL DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS DISPONÍVEL À DEFESA. 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. "Afigura-se desnecessária a transcrição integral do 
conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas, bastando que 
se confira às partes acesso aos diálogos interceptados. (AgRg no REsp 
1496003/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
27/04/2017, DJe 10/05/2017)

2. No caso, o Tribunal de origem consignou que "todo o 
conteúdo do resultado das interceptações telefônicas foi devidamente 
disponibilizado à defesa do paciente", razão pela qual não se verifica o 
alegado cerceamento de defesa.

3. Agravo regimental no recurso em habeas corpus 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1634706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.199 - DF (2015/0241834-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J C DE S 
ADVOGADO : CLEMENTE WILSON LOURENÇO SANTOS  - MG123923 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática, de 

fls. 321/329, que negou provimento ao recurso em habeas corpus nos seguintes 

termos:

"Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com 
pedido liminar interposto por J C DE S contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (HC 
20150020197256). 

Consta nos autos que o recorrente foi denunciado, 
juntamente com outros acusados, pela suposta prática dos crimes 
previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (fl. 37).

Alegando a nulidade das interceptações telefônicas e 
cerceamento de defesa, foi impetrado habeas corpus no Tribunal de 
origem, o qual denegou a ordem (fls.173/179).

No presente writ, alega a defesa, em suma, cerceamento de 
defesa, sob o argumento de que "Inexistindo, nos autos, a integralidade 
das interceptações telefônicas, o Recorrente está impossibilitado de 
confrontar as teses acusatórias com o resultado completo das 
interceptações, que pode conter material que interesse à sua defesa" 
(fl.199).

Requer, liminarmente, seja sustada a ação penal até o 
julgamento do presente recurso, ante a designação da audiência de 
interrogatório. No mérito, pugna pela declaração da nulidade das provas 
produzidas nas interceptações telefônicas e que seja assegurado o direito 
de a defesa produzir novas evidências.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 258/259).
Foram prestadas informações às fls. 272/285 e 290/313.
O Ministério Público Federal opinou, às fls. 314/317, pelo 

desprovimento do recurso.
É o relatório.
Decido.
O acórdão recorrido encontra-se fundamentado nos 

seguintes termos, in verbis:
"[...]
Ademais, eventuais duvidas e esclarecimentos 

acerca da autoria delitiva deverão ser analisados durante 
toda a instrução criminal, sob o crivo do contraditório e da 
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ampla defesa, não sendo o caso, portanto, de suspensão 
ou trancamento da ação penal, cuja procedência por via de 
habeas corpus só poderia ocorrer quando demonstrada, de 
plano, e de forma evidente a ausência de indícios de autoria, 
a ocorrência de atipicidade da conduta ou a extinção de 
punibilidade.

Incabível falar-se também em nulidade das provas 
resultantes da interceptação telefônica. Isso porque sua 
autenticidade é revestida de presunção iuris tantum, pois 
realizada por profissionais oficiais, sem qualquer 
circunstância apta a desqualificar sua confiabilidade. De 
fato, os peritos responsáveis pela reprodução das mídias 
colhem, dos diálogos interceptados, todo o conteúdo 
pertinente ao deslinde da causa, não havendo motivo para 
nulidade da prova obtida ou demonstração de que a 
integralidade das escutas tenha sido violada.

Assim, restando evidenciada a validade das 
interceptações, o seu valor probatório deve ser confrontado 
com os demais dados colhidos por ocasião da instrução 
criminal, para a devida análise do juízo.

Por outro lado, verifica-se, ao contrário do que 
sustenta o impetrante, que todo o conteúdo do resultado 
das interceptações telefônicas foi devidamente 
disponibilizado à defesa do paciente. Com efeito, a juíza 
concedeu, conforme decisão de fl. 121, ampla vista dos 
processos de interceptação para a defesa do paciente, para 
que ela pudesse ouvir-a íntegra de todos os áudios 
gravados.

Desse modo, a concessão das mídias gravadas por 
ocasião da interceptação telefônica permite ao advogado 
analisar seu conteúdo e realizar a devida defesa do 
acusado, não se podendo falar, portanto, em cerceamento 
de defesa. Confira-se o seguinte julgado desta eg. Corte de 
Justiça:

[...]
Ademais, a juíza de primeiro grau afirmou ser dever 

da defesa "apontar os respectivos áudios que não se 
encontram disponíveis, pois as mídias disponibilizadas às 
partes possuem todo o material colhido durante a 
investigação".

Por fim, a alegação de que "houve prejuízo ao 
paciente pela ausência de análise de pedidos formulados 
pela defesa na resposta escrita" é uma alegação 
inconsistente, na medida em que inexiste qualquer 
comprovação do prejuízo alegado pelo impetrante, sendo 
certo que não se pode basear eventual habeas corpus na 
possibilidade abstrata de lesão. Demais disso, mostra-se 
oportunamente prematura, haja vista a instrução criminal 
ainda não ter finalizado.
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Destarte, ausente a alegada situação de 
constrangimento ilegal por cerceamento de defesa, hei por 
bem DENEGAR A ORDEM.

É como voto." (fls. 177/179)

De início, vê-se que o Tribunal de origem consignou que 
"todo o conteúdo do resultado das interceptações telefônicas foi 
devidamente disponibilizado à defesa do paciente" (fl. 178), razão pela 
qual não se verifica o alegado cerceamento de defesa.

No ponto, cumpre ressaltar, ainda, que esta Corte Superior 
de Justiça possui entendimento firmado no sentido de ser prescindível a 
transcrição integral das interceptações telefônicas. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.    
DEGRAVAÇÃO   INTEGRAL.   DISPENSÁVEL.   AUSÊNCIA  
 DE DEMONSTRAÇÃO  DE PREJUÍZO. ART. 1º DA LEI N. 
9.613/1998. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO   DE   
FUNDAMENTO   AUTÔNOMO.   SÚMULA   182/STJ.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Segundo  a  jurisprudência  deste STJ, a 
transcrição integral do conteúdo da interceptação telefônica 
é dispensável, sendo suficiente a  transcrição  dos  trechos  
que  digam  respeito  ao investigado - embasadores  da  
denúncia  -,  para  que,  a  partir deles, exerça o 
contraditório e a ampla defesa.

2.  A  declaração  de  nulidade  atinente  à 
transcrição parcial das interceptações   telefônicas,   assim   
como   as  demais  nulidades processuais,   exige  
demonstração  de  eventual  prejuízo  concreto suportado 
pela parte. Precedentes.

3.  "A  ausência  de  impugnação  específica  do 
fundamento autônomo adotado  pela  decisão  que  negou  
seguimento  ao agravo em recurso especial  atrai  a  
incidência  do  óbice  previsto na Súmula 182 do Superior  
Tribunal  de  Justiça".  (PET  no  AREsp  392.046/SP, Rel. 
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  
DJe 28/02/2014) 4.

Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1171305/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017)

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO  RECURSO  
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E ASSOCIAÇÃO  
PARA  O  TRÁFICO. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA N. 
211/STJ.
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A  inexistência  de  pronunciamento  da  Corte  
recorrida  sobre  as matérias  trazidas  no  recurso especial 
impossibilita a sua análise diretamente por este Tribunal 
Superior, ante a manifesta ausência de prequestionamento, 
incidindo o óbice previsto no Enunciado nº 211 da Súmula      
 deste      Superior      Tribunal      de      Justiça.

DESCRIÇÃO  SUFICIENTE  DA  CONDUTA  
CRIMINOSA.  INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.   
SUPERVENIÊNCIA   DE  CONDENAÇÃO.  INÉPCIA  
SUPERADA. INTERCEPTAÇÃO    TELEFÔNICA.   
DECISÃO   FUNDAMENTADA.   LEGALIDADE. 
TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL.  DESNECESSIDADE.  
NULIDADE  RELATIVA.  PAS DE NULLITÉ  SANS  GRIEF.  
AÇÃO CONTROLADA. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE.  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DE 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.   DOSIMETRIA.   
PENA-BASE.  CONDENAÇÕES  ANTERIORES.  
ELEVADA QUANTIDADE   DE   DROGA.   
EXASPERAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1.  Não  é  inepta  a peça acusatória que descreve 
suficientemente a suposta  conduta  criminosa  e as suas 
circunstâncias, permitindo ao denunciado o amplo exercício 
do direito de defesa.

2.  Com  a  superveniência do édito condenatório, 
não há mais que se falar  em inépcia da denúncia, eis que 
foi permitida ao insurgente a oportunidade  de  se  defender 
das acusações ao longo do processo de instrução, estando 
superada a referida alegação.

3.  É  lícita  a interceptação telefônica, assim como a 
sua eventual prorrogação, desde que devidamente 
fundamentada em decisão judicial, quando preenchidos os 
requisitos autorizadores da medida, nos termos do art. 2º 
da Lei n. 9.296/96.

4.  Afigura-se  desnecessária  a transcrição integral 
do conteúdo da quebra  do  sigilo  das  comunicações  
telefônicas,  bastando que se confira às partes acesso aos 
diálogos interceptados.

5.  Eventual irregularidade nas interceptações 
telefônicas configura nulidade  relativa,  a  qual  não  
prescinde  da alegação oportuna e comprovação  de  
eventual prejuízo, nos termos do art. 563 do Código de  
Processo  Penal, tendo em vista a máxima do "pas de 
nullité sans grief".

6.  Este Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de  que  "a ação policial 
controlada, nos termos da Lei nº 9.034/95, não exige prévia 
autorização judicial." (RHC  29.658/RS, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, 
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DJe 08/02/2012), não se aplicando à hipótese a Lei n. 
12.850/13 cuja vigência é posterior aos fatos criminosos 
narrados na denúncia.

7. A desconstituição do julgado para se concluir pela 
absolvição das condutas  imputadas  ou  pela  incidência  
do princípio da consunção demanda  o revolvimento do 
material probante dos autos, procedimento de  análise 
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 
Tribunal  de  Justiça,  tendo em vista o óbice previsto na 
Súmula nº 7/STJ.

8.  A  existência  de  condenações  definitivas 
anteriores, aliada à elevada  quantidade  de droga, 
autorizam a exasperação da reprimenda na primeira etapa 
da dosimetria.

9. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1496003/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 10/05/2017)

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  
RECURSO.  INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO  
DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.  LEI  N. 9.296/1996. 
CONTEÚDO À DISPOSIÇÃO DAS PARTES NO CURSO  
DA  INSTRUÇÃO.  DEVIDO  PROCESSO LEGAL, 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA    RESPEITADOS.    
PROVA    EMPRESTADA.    PARTES   DIVERSAS. 
POSSIBILIDADE.   POSTERIOR  SUBMISSÃO  DA  
PROVA  AO  CONTRADITÓRIO. INTERCEPTAÇÃO   DE   
CONVERSAS   MANTIDAS  COM  NÚMERO  DE  
TELEFONE LEGALMENTE INTERCEPTADO. LICITUDE 
DA PROVA. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO DE  LINHA  
TELEFÔNICA  QUE  MANTEVE CONTATO COM O 
NÚMERO MONITORADO. INFORMAÇÃO   NÃO   
ALBERGADA   PELO  PRINCÍPIO  DA  INVIOLABILIDADE. 
DEGRAVAÇÃO   INTEGRAL   E  PERÍCIA  PARA  
IDENTIFICAÇÃO  DAS  VOZES. DESNECESSIDADE.   
INTIMAÇÃO   DA   EXPEDIÇÃO  DE  CARTA  
PRECATÓRIA. SUFICIÊNCIA.  SÚMULA 273/STJ. 
AUSÊNCIA DA DEFESA CONSTITUÍDA. DEFESA 
GARANTIDA  PELO  DEFENSOR  DE  CORRÉU. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO 
PARA A DECLARAÇÃO DE NULIDADE. DECRETO 
CONDENATÓRIO BASEADO NAS  INTERCEPTAÇÕES  
TELEFÔNICAS.  INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO PARA A 
DEFESA.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO  BASEADO  NA  
INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REEXAME  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira 
Turma, e a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  
Justiça,  diante da utilização crescente  e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  
recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2.  "Se  as  provas  obtidas  nas  interceptações  
telefônicas foram juntadas aos autos da ação penal a que 
respondeu o Paciente antes do oferecimento  das  
alegações  finais,  não  há  como se reconhecer a pretensa  
nulidade do feito por mitigação ao contraditório e à ampla 
defesa,  pois  ao  Patrocinador  do  Acusado  foi  garantido  
acesso integral  aos  referidos  elementos  probatórios.  
Precedentes"  (HC 213.158/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 4/9/2013).

3.  Esta  Corte Superior manifesta entendimento no 
sentido de que "a prova  emprestada  não pode se restringir 
a processos em que figurem partes   idênticas,  sob  pena  
de  se  reduzir  excessivamente  sua aplicabilidade, sem 
justificativa razoável para tanto.

Independentemente de haver identidade de partes, o 
contraditório é o requisito  primordial  para o aproveitamento 
da prova emprestada, de maneira  que,  assegurado  às  
partes o contraditório sobre a prova, isto  é,  o  direito  de  
se  insurgir contra a prova e de refutá-la adequadamente,  
afigura-se  válido  o empréstimo" (EREsp 617.428/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe 17/6/2014).

4.  A  captação  das conversas, originadas ou 
recebidas de um número legalmente monitorado torna 
legítima a prova produzida.

5.  Não  configura quebra de sigilo de dados a 
simples identificação do  usuário  de  linha  telefônica  que 
manteve contato com o número monitorado,  pois  tal  
informação  não  encontra-se  abrangida pelo princípio  da  
inviolabilidade,  previsto no art. 5º, inciso XII, da Carta da 
República. Precedentes.

6.  É  assente  nesta  Corte  o  entendimento de ser 
desnecessária a transcrição integral do conteúdo das 
interceptações telefônicas, uma vez  que  a Lei 9.296/1996 
não faz qualquer exigência nesse sentido, bastando que se 
confira às partes acesso aos diálogos interceptados. 
Precedentes.

7.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça é firme no sentido  da  desnecessidade da 
realização genérica de perícia para a identificação da vozes 
captadas nas interceptações telefônicas.

Precedentes.
8.  "Intimada  a  defesa  da expedição da carta 
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precatória, torna-se desnecessária  intimação  da  data  da 
audiência no juízo deprecado" (Súmula   273/STJ).   
Hipótese  em  que  a  defesa  constituída  foi efetivamente 
intimada da expedição da carta precatória.

9.  O reconhecimento de nulidade, seja absoluta ou 
relativa, exige a comprovação  de efetivo prejuízo, na esteira 
do disposto no art. 563 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

10.  A  ausência  da  defesa  constituída,  embora  
intimada, para a audiência  de  oitiva  das  testemunhas de 
acusação foi suprida pela defesa,  não  conflitante,  de  um  
dos  corréus. Ademais, o suporte probatório   para   a  
condenação  foram  as  conversas  telefônicas 
interceptadas  com  autorização  judicial e devidamente 
juntadas aos autos,  de  forma  que  a  apontada  ausência  
de defensor ad hoc na audiência  para  inquirição de 
testemunhas da acusação, à evidência, nenhum prejuízo 
acarretou ao paciente.

11.  O  habeas  corpus,  ação  constitucional  de  rito  
célere e de cognição  sumária,  não  é  meio processual 
adequado para analisar a tese de insuficiência probatória 
para a condenação.

12. Habeas corpus não conhecido." (HC 
292.800/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
10/02/2017)

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com o entendimento desta Corte Superior de Justiça 
firmado no sentido de que, em obediência ao princípio pas de nullité sans 
grief, que vigora plenamente no processo penal pátrio (art. 563 do Código 
de Processo Penal – CPP), não se declara nulidade de ato se dele não 
resulta demonstrado efetivo prejuízo para a parte.

Nesse sentido: 
PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE QUADRILHA.   
APROPRIAÇÃO   INDÉBITA.   CORRUPÇÃO   ATIVA.  
FALSIDADE IDEOLÓGICA.  OPERAÇÃO  ASTRINGERE.  
CERCEAMENTO  DE DEFESA. FALTA DE ACESSO  ÀS 
MÍDIAS PRODUZIDAS COM AS MEDIDAS CONSTRITIVAS 
CAUTELARES. INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA E 
ESCUTA AMBIENTAL. NULIDADE NÃO SUSCITADA EM  
PRELIMINAR  NAS  FASES  DE  RECEBIMENTO  DA  
DENÚNCIA  E  DEFESA PRELIMINAR.  REMESSA  DOS  
AUTOS  AO  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DETERMINAÇÃO  DO  JUÍZO  PARA  QUE  AS PROVAS 
FOSSEM REUNIDAS E DADO ACESSO   LIVRE  DAS  
DEFESAS.  DEFENSORES  DOS  RÉUS.  DEBANDADA  
DA ASSENTADA.  RECALCITRÂNCIA INJUSTIFICADA 
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DOS CAUSÍDICOS CONSTITUÍDOS EM  ATUAR. 
TUMULTO PROCESSUAL. DESIGNAÇÃO DE 
DEFENSOR PÚBLICO PARA O ATO.  PERMANÊNCIA  DA  
DEFESA  CONSTITUÍDA  NA  ATUAÇÃO  PROCESSUAL. 
OCORRÊNCIA.  ESCORREITO  TRÂMITE 
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ   
OBJETIVA:  PROIBIÇÃO  DO  VENIRE  CONTRA  
FACTUM  PROPRIUM. NULIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. COLIDÊNCIA DE DEFESAS. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA. PREJUÍZO 
CONCRETO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO  PAS  
DE NULLITÉ SANS GRIEF. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1.   Segundo  consignado  no  acórdão  proferido  no  
julgamento  do recebimento da denúncia, bem assim 
informado pelo Juízo Singular, as defesas   dos   réus  
tiveram  acesso  ao  material  colhido  com  a investigação,   
 notadamente   aos   áudios   registrados   com   as 
interceptações  telefônicas  e  escutas  ambientais,  o que 
afasta a alegação de cerceamento de defesa, ainda mais 
quando se constata que nenhum  dos  réus  veiculou  tal  
constrangimento  em sede de defesa preliminar ou de 
defesa prévia.

2.  Uma  vez  não  tendo  as mídias correspondentes 
ao resultado das medidas  constritivas  cautelares 
acompanhado os autos no momento da remessa  da  ação 
penal, do Tribunal para o Juízo Singular, isso não impõe  
considerar, por si só, a existência de cerceamento de 
defesa, sobretudo  diante  da  determinação da magistrada 
condutora do feito para  que  as  provas  fossem novamente 
reunidas antes do término da instrução,  a fim de conferir 
livre e irrestrito acesso à defesa dos réus.

3. A designação de defensor público apenas para 
atuar em determinada assentada,  na  qual  restaram 
ouvidas as testemunhas, deu-se após a injustificada 
recalcitrância dos causídicos constituídos em atuar na 
audiência,  não  obstante  estivessem  inicialmente 
presentes, tendo apresentado  pleitos outros - que foram 
indeferidos pelo julgador -, e  teve  como  objetivo  evitar  o  
tumulto processual causado pelos advogados mandatários, 
que permaneceram atuando para os subsequentes atos  
processuais,  visto que não houve renúncia, inexistindo 
falar, na  espécie, em violação do princípio da ampla defesa, 
a sobressair, portanto,  o  escorreito  trâmite processual - 
artigo 265, § 2.º, do Código de Processo Penal.

4. A relação processual é pautada pelo princípio da 
boa-fé objetiva, da  qual  deriva  o  subprincípio da vedação 
do venire contra factum proprium (proibição de 
comportamentos contraditórios). Assim, diante de  um  
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comportamento sinuoso dos advogados constituídos, não 
dado é reconhecer-se a nulidade.

5.  A  nulidade  decorrente  da  colidência  de  
defesas pressupõe a demonstração  de  que  houve,  entre  
corréus  defendidos pelo mesmo causídico,  apresentação  
de teses conflitantes, sendo que, in casu, das  razões  do 
writ consta apenas a menção de que os réus tiveram o 
mesmo  defensor, sem, analiticamente, elucidar-se o 
prejuízo que tal circunstância, per se, neutra, poderia ter 
acarretado.

6.   Ademais,  não  se  logrou  êxito  na  
comprovação  do  prejuízo decorrente  das  vertidas  
alegações,  tendo somente sido suscitadas genericamente 
as matérias, sendo inviável, pois, o reconhecimento de 
qualquer  nulidade  processual,  em  atenção  ao princípio 
do pas de nullité sans grief.

7. Recurso a que se nega provimento. (RHC 
78.113/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
16/12/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas 
corpus.

Publique-se. Intimem-se."

A defesa alega, nas razões do regimental, em suma, que "inexistindo a 

integralidade das interceptações telefônicas, estará o Agravante impossibilitado de 

confrontar as teses acusatórias com o restante da interceptação." (fl. 345)

Sustenta que "é correto afirmar que a prova produzida durante a 

interceptação não pode servir apenas aos interesses do órgão acusador, sendo 

imprescindível, por tal razão, a preservação da sua integralidade, sem a qual se mostra 

inviabilizado o exercício da ampla defesa, tendo em vista a impossibilidade da efetiva 

refutação da tese acusatória, dada a perda da unidade da prova." (fl. 347)

Pede, assim, que seja dado provimento ao agravo "para declarar a 

nulidade das provas produzidas nas interceptações telefônicas" (fl. 353).

Requer "supletivamente, que seja dado provimento ao presente agravo 

para que seja determinado ao Magistrado de piso que aprecie todos os pedidos 

formulados pela Defesa na resposta preliminar, inclusive, determinando seja 

disponibilizado todos o conteúdo dos áudios colhido na medida cautelar de 

interceptação telefônica, único elemento de prova no qual se fundamenta a ação penal, 

nos termos dos art. 396, CPP e Súmula vinculante 14 do STF, restituindo-se o referido 
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prazo, após a análise do requerimentos." (fl. 354)

É o relatório.

 

Documento: 1634706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2017 Página  11 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 64.199 - DF (2015/0241834-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado 

no sentido de ser prescindível a transcrição integral das interceptações telefônicas. 

Em reforço aos presentes transcritos na decisão impugnada, trago a 

seguinte ementa:

REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRORROGAÇÕES  
SUCESSIVAS. DILIGÊNCIAS QUE ULTRAPASSAM O LIMITE DE 30 
(TRINTA) DIAS PREVISTO NO ARTIGO 5º DA LEI 9.296/1996. 
POSSIBILIDADE DE   RENOVAÇÕES.   FALTA   DE  TRANSCRIÇÃO  
INTEGRAL  DAS  CONVERSAS MONITORADAS.  FORMALIDADE  
DESNECESSÁRIA  PARA  A  VALIDADE DA PROVA OBTIDA.

1.  Em  que pese o artigo 5º da Lei 9.296/1996 prever o 
prazo máximo de  15  (quinze) dias para a interceptação telefônica, 
renovável por mais   15   (quinze),   não  há  qualquer  restrição  ao  
número  de prorrogações necessárias. Precedente.

2. O entendimento predominante nos Tribunais Superiores é 
no sentido da  desnecessidade  de transcrição integral do conteúdo da 
quebra do sigilo  das  comunicações  telefônicas,  bastando  que se 
confira às partes  acesso  aos  diálogos interceptados. Precedentes do 
STJ e do STF.

TRÁFICO   DE   DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
TRÁFICO.  ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.

Reconhecida  a materialidade e a autoria dos delitos, a 
pretensão de ser  absolvido em recurso especial esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

BENEFÍCIO   DO   §   4º   DO   ARTIGO   33   DA  LEI  N.  
11.343/06. INAPLICABILIDADE.  CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. RECURSO IMPROVIDO.

1.  A  condenação  do acusado por associação para o 
tráfico afasta a aplicação  da  minorante  prevista  no  artigo  33,  § 4º, da 
Lei de Drogas, por caracterizar sua dedicação em atividade criminosa.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 564.035/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017)

No caso, o Tribunal de origem consignou que "todo o conteúdo do 

resultado das interceptações telefônicas foi devidamente disponibilizado à defesa do 
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paciente" (fl. 178), razão pela qual não se verifica o alegado cerceamento de defesa.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0241834-2 RHC    64.199 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00197258120158070000  00199864620158070000  1972581201582070000  20130111085547  
20150020197256  20150020197256RED  20150110118104

EM MESA JULGADO: 19/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C DE S 
ADVOGADO : CLEMENTE WILSON LOURENÇO SANTOS  - MG123923 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : C DE S M 
CORRÉU    : J G DA S N 
CORRÉU    : L T F 
CORRÉU    : C DE S A 
CORRÉU    : R X V 
CORRÉU    : M A B 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C DE S 
ADVOGADO : CLEMENTE WILSON LOURENÇO SANTOS  - MG123923 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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